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Avanço social exige 
m1Í%fFp&altividade 

ANGELA LACERDA 

RECIFE — Aumen to da 
produtividade. Esta é a saída 
para as empresas enfrentarem o 
ônus dos avanços sociais garan
tidos aos trabalhadores pela no
va Constituição sem que os en
cargos se tornem insuportáveis. 

A opinião, do responsável 
pela área de recursos humanos 
do Banco Itáu, Ricardo Bett i , 
resume o pensamento de mais 
de mil congressistas que se reu
niram no Recife na úl t ima se
mana, no XIV Congresso Nacio
nal de Administração de Recur
sos Humanos, patrocinado pelo 
Caderno de Empregos do Estado. 

Há uma outra unanimida
de: o aumento da produtividade 
passa, necessariamente, pela 
área de recursos humanos, que 
deve se preparar e se equipar em 
busca da eficácia, além da efi
ciência. "O alto custo que pas
sou a representar uma demissão 
com a nova legislação deixa cla
ro que quanto maior a vida útil 
do empregado na empresa, mais 
diluído será este custo", afirma 
Mozart Martins Dorna, consul
tor da Coopers e Lybrand. Para 
ele, a necessidade de segurança 
e estabilidade, que sempre foi 
expectat iva dos empregados, 
agora é também uma necessida
de dos empregadores. 

A questão é, então, de acor
do com Noely David, da empre
sa Asa (grupo Apolinário), con
t r a t a r cer to . Segundo passo: 
criar uma política de ascensão, 
acoplada a um plano de avalia
ção e desempenho, para moti
var o funcionário e fixá-lo na 
empresa . " A f i n a l " , observa 
Carlos Zacar ias , t ambém do 
grupo Apolinário, "o maior re-
crutador da organização será o 
funcionário realizado, bem uti
lizado e conhecedor dos desti
nos da empresa. E, nestas condi
ções, o funcionário tem produ
tividade excelente". 

SINERGIA 
Se o atual contexto não ad

mite falhas na admissão de fun
cionários o que fazer para con
tratar adequadamente? Os pro
fissionais de recursos humanos 
dão a receita: a primeira medi
da, segundo Leopoldo Antônio 

Oliveira Neto, um dos autores 
do livro Sistrat/Sistema Estratégico 
de Planejamento e Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, é o fim do 
imediatismo. Ou seja, a empre
sa tem de planejar, saber o que 
realmente precisa, que tipo de 
mão-de-obra necess i ta e por 
quanto tempo, para executar 
uma tarefa ou missão. 

Por sua vez, a área de recur
sos humanos deve estar em sin
tonia com a empresa para poder 
contratar corretamente, aten
dendo as necessidades reais da 
organização. "É a sinergia, a 
harmonia entre todas as áreas 
de uma empresa que vai levar ao 
aumento da produt iv idade" , 
destaca Ricardo Betti. 

Consciente dos rumos e dos 
objetivos da organização, o pro
fissional de recursos humanos 
deve esgotar todas as possibili
dades, a nível interno, antes de 
partir para a contratação de no
vas pessoas. Na captação de 
mão-de-obra, a rigidez na sele
ção é imprescindível, assim co
mo a elaboração do perfil da ati
vidade ou função a ser desempe
nhada e do candidato. "É preci
so ter em mente que o novo con
tratado entra na empresa para 
viver nela, e não apenas para 
desenvolver uma tarefa especí
fica", diz Zacarias. Daí ser ne
cessário, na sua opinião, uma 
análise cuidadosa da vida pre-
gressa do candidato, as suas ori
gens, seu objetivo de vida e suas 
ambições, a fim de prever sua 
estabil idade na organização, 
além do seu potencial e expe
riência. 

Noley David a c r e s c e n t a 
mais uma preocupação que deve 
ser levada em conta: "E impor
tante que os que têm atribuição 
de seleção possam controlar o 
candidato no período experi
mental para uma reavaliação 
objetiva dos aspectos da compe
tência, cultural , social e pes
soal". Segundo ele, a regra ge
ral é uma avaliação feita sem 
cuidado científico na base do 
paternalismo, mas que não fun
ciona. Para José Maurer da Mo
ta, da Estireno do Nordeste, os 
novos encargos promovidos pe
la Constituição não são proble
ma para muitas empresas, co
mo as do pólo petroquímico. 

Profissionais terão mais valor 
ELENO MENDONÇA 

Os novos encargos t raba
lhistas, auto-aplicáveis desde o 
dia 5, com a promulgação da 
Constituição, modificará a ro
tina administrativa dos depar
tamentos de recursos humanos 
e valorizará os seus profissio
nais. A partir de agora, a sele
ção de pessoal se tornará mais 
rigorosa, os investimentos em 
t r e i n a m e n t o a u m e n t a r ã o e. 
com maiores responsabilidades, 
o homem de RH será muito mais 
disputado no mercado. Essa é a 
opinião unânime de especialis
tas nesse setor consultados pelo 
Estado. Para eles, essa superva-
lorização é apenas questão de 
tempo, pois as empresas terão 
nos gastos com a mão-de-obra 
uma das maiores pressões sobre 
seus custos. 

Carlos Vaz, diretor de Re
cursos Humanos do Banco No
roeste, entende essa modifica
ção como natural . "À medida 
em que o padrão de vida das pes
soas sobe e aumenta a concor
rência entre as empresas não há 
out ro caminho a não ser am
pliar os benefícios aos funcio
nários", explicou. Segundo Vaz, 
a nova Constituição simples
mente adiantou esse processo e, 
é óbvio, trouxe ao bom profis
sional de recursos humanos um 
campo de trabalho compatível 
às suas novas obrigações. 

Mais do que valorizar essa 
categoria, a nova Carta, desta
cou Artur Luloian, diretor de 
Consultoria em Recursos Hu
manos da Price Waterhouse Au
ditores, forçará os cursos pro
fissionalizantes e universi tá
rios a melhorarem o nível de en
sino. "Não poderemos mais nos 
v a l e r da a b u n d â n c i a de 
mão-de-obra e usar e abusar da 
rotatividade. A empresa agirá 
da mesma forma como quando 
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Vaz: "Modificação natural" 
adquire um bem de capital. As
sim, o candidato a um emprego 
terá de apresentar referências, 
passar por exames e entrevistas 
mais rigorosas e, como uma má
quina, trazer seu manual de es
pecificações t écn icas" , afir
mou. Segundo ele, no centro 
disso tudo está o profissional de 
RH, a partir de agora estratégi
co dentro da empresa. 

Um estudo sigiloso da Fede
ração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) indica o 
porquê dessa valorização: a no
va Constituição trouxe às in
dústrias, por conta das modifi
cações nos encargos e obriga
ções trabalhistas, um custo adi
cional variável entre 2% e 30%. 
Sérgio Marcelo Dolgoruky, ge
rente de Consultoria em Recur
sos Humanos da Coopers & Ly
brand Auditores, reconhece o 
fim dos velhos conhecidos che
fes de depar tamento pessoal, 
mas diz que "mão ad ian ta rá 
apenas um bom homem de RH. 
As empresas terão de criar am
biente agradável a todos seus 
empregados, pois a disputa no 
mercado será estendida a to
dos". 


